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RESUMO

DO PARECER DA PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA - "O paciente foi condenado, na Justica
Comum de primeira instancia de Sao Paulo, como incurso no art. 155, "caput”, c/c o art. 51, § 2°, do Cddigo
Penal. Julgado a apelacao interposta contra esse decisorio, o Tribunal de Algada Criminal anulou o processo,
a partir da denuncia, inclusive, e determinou a remessa dos autos a Justica Federal, invocando, para isso, a
condicdo da entidade lesada (o INPS), pelo delito. A impetracéo, subscrita por membro do Ministério Publico
Federal, sustenta que a determinagéo da Corte de Alcada, submetendo o paciente a renovacao, "in totum"”,
do processo, importa em constrangimento ilegal, vez que: a) a denuncia oferecida na Justica Comum é
vélida, porque a incompeténcia do Juizo nédo implica na ilegitimidade do representante do Ministério Publico,
que é uno e indivisivel; b) a incompeténcia do juizo anula somente os atos decisdrios (art. 567 Cédigo de
Processo Penal). Com base nesse argumento, o impetrante pleiteia: a) anulagdo do acérdao proferido pelo
Tribunal de Algada, na parte em que anulou o feito "ab initio", e em conseqiiéncia, que seja ordenado ao Juiz
Federal "a quem coube o feito na esfera da Justica Federal de 12 instancia (32 Vara Federal) que apenas
profira nova sentenca" (...) (......). - Nao nos parece, todavia, configurada, na hipotese, coacao a liberdade de
locomocéao do paciente, resultante de ilegalidade ou abuso de poder. - Irrelevante €, no caso, saber se a
decisao da Corte paulista feriu o principio da unidade e indivisibilidade do Ministério Publico, bem como a
regra do art. 567 do Codigo de Processo Penal. - ........ccccooveiiiiieiiiieeinenns DO VOTO - Tem razéo o parecer
da Procuradoria-Geral da Republica quando acentua que: "... a decisdo ndo imp6s ao paciente
constrangimento a sua liberdade de locomogéo. Ao contrario, considerando nulo todo o processo,
determinou a expedicéo, em seu favor, de alvara de soltura (...) e o deixou livre da a¢éo penal, até que, no
foro competente, outra dendncia (ou anterior, ratificada) venha a ser contra ele recebida”. - No caso, a
concesséo do "habeas corpus" pioraria a situagéo atual do paciente. - Em face do exposto, indefiro a ordem.
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EMENTA

N&o imp&e constrangimento a liberdade de locomoc¢éo do paciente decisédo que, considerando nulo todo o
processo, determina a expedicéo, em seu favor, do alvara de soltura, deixando-o livre da agéo penal, até
que, no foro competente, outra dentincia (ou a anterior, ratificada) venha a ser recebida contra ele.

NOTA DA REDACAO
Revista Trimestral de Jurisprudéncia



